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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
PEDIDO  DE  RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO
DOENÇA  POR  ACIDENTE  DE  TRABALHO  E
COBRANÇA  DE  RETROATIVOS.  PREJUDICIAL
DE MÉRITO (PRESCRIÇÃO). ART.103 DA LEI Nº
8213/91.  PROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA.

-  Alguns pontos importantes devem ser destacados.
Primeiro:  o benefício foi  cessado em novembro de
2005;  2)  a  ação  questionando  a  interrupção  do
pagamento  foi  ajuizada  em  fevereiro  de  2013,
portanto,  quase  oito  anos  após  a  decisão  da
autarquia; 3) a lei prevê um prazo prescricional para
questionar o ato administrativo e outro para requerer
os retroativos.

- No caso, prescreveu, em 2010, o direito do Autor
de  pedir  o  pagamento  de  prestações  vencidas.
Entretanto, não prescreveu seu direito de ação para
requerer  revisão  do  ato  que  cessou  seu  benefício
previdenciário.  Portanto,  acolho  parcialmente  a
prescrição arguida, apenas para declarar prescrito o
direito de ação para haver  prestações vencidas ou
quaisquer  restituições  ou  diferenças  devidas  pela
Previdência Social.

- Pelo contexto, percebe-se que o autor pretende o
restabelecimento do auxílio-doença, sob justificativa
que teve sua capacidade laboral reduzida e a falta
dos  dedos  vêm  sendo  obstáculo  para  conseguir
outro emprego.
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A capacidade laboral reduzida não faz surgir o direito
ao  auxílio-doença,  pois  este  requer  invalidez
provisória,  alcançando,  como  já  dito,  tão-somente
aqueles  segurados  que  estão  em  situação  de
incapacidade  temporária  para  o  trabalho,  com
quadro clínico de característica reversível, o que não
se coaduna com a situação do autor, cuja deficiência
é permanente. Por outro lado, a falta de capacidade
laboral plena não é sinônimo de invalidez definitiva
( incapacidade laboral permanente e definitiva).

 Reconhecemos  que,  na  realidade  brasileira,
um  trabalhador  sem  um  nível  superior  de
escolaridade  e  deficiente,  encontra  entraves  no
mercado de trabalho. Entretanto, esta questão social,
que  entristece  pessoalmente  o  julgador,  não  pode
ser  levada em consideração porquanto os critérios
de  concessão  de  benefícios  previdenciários  são
objetivos  e  a  Previdência,  embora  tenha  como
princípio a solidariedade, não é um benefício social
destinado a amparar  cidadãos desempregados por
força  das  condições  econômicas  do  país.  Uma
deficiência  permanente  não  é  sinônimo  de
incapacidade  laboral  provisória  (requisito  para  o
auxílio-doença)  ou  definitiva  (aposentadoria  por
invalidez)  quando  a  deficiência  não  impede  o
segurado de trabalhar em outra atividade. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  votação  unânime  em  PROVER a  Apelação  e  a  Remessa
Necessária  nos termos do voto  do Relator  e  da  certidão de julgamento de
fl.183.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Instituto Nacional de

Seguro Social – INSS contra a sentença de fls. 139/142 que julgou procedente

o  pedido  autoral,  determinando  o  restabelecimento  do  auxílio-doença,  com

retroativos  a  partir  da  cessação  do  benefício,  observada  a  prescrição  da

Súmula nº 85 do STJ.
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No recurso de fls. 160/165, o INSS sustenta, como prejudicial

de mérito, a prescrição de fundo de direito, uma vez que a parte só ajuizou a

demanda cinco anos após o indeferimento do benefício. 

No mérito, alega que a perda das falanges de dois dedos da

mão direita não implica em diminuição da capacidade para o desempenho da

mesma  atividade  que  o  segurado  estava  a  desempenhar  no  momento  do

infortúnio.

Requer, assim, a reforma da sentença e o provimento do apelo.

 

Não foram apresentadas contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  opinou pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório.

VOTO

DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO

Alega a autarquia  a prescrição de fundo de direito, uma vez

que  a  parte  só  ajuizou  a  demanda  cinco  anos  após  o  indeferimento  do

benefício. 

Ao indeferir o argumento da prescrição, o magistrado singular

baseou-se no indeferimento do auxílio-doença, datado de julho de 2012 (fl.20).

Entretanto, o indeferimento mencionado refere-se a outro pedido administrativo

de concessão de benefício, sem conexão com o benefício de nº 137.968.090-2,

aqui discutido, cessado em 05/11/2005 (fl.57, verso).

No  caso,  o  que  o  Autor  pretende  é  ver  restabelecido  o

benefício de auxílio-acidente, tanto que pede os retroativos desde novembro de

2005.  Portanto,  não  objetiva  receber  novo  benefício,  amparado  em  novos

argumentos acerca de sua incapacidade laboral,  mas sim, questionar o ato

administrativo da autarquia que cessou a verba previdenciária no ano de 2005.
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Pois bem. 

Alguns pontos importantes devem ser destacados. Primeiro: o

benefício  foi  cessado  em  novembro  de  2005;  2)  a  ação  questionando  a

interrupção do pagamento foi ajuizada em fevereiro de 2013, portanto, quase

oito anos após a decisão da autarquia; 3) a lei prevê um prazo prescricional

para questionar o ato administrativo e outro para requerer os retroativos.

Feitas  estas  considerações,  transcrevo  a  norma  da  Lei  nº

8.213/91:

“Art.  103.  É de dez anos o prazo de decadência  de
todo  e  qualquer  direito  ou  ação  do  segurado  ou
beneficiário para  a  revisão do ato de  concessão  de
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do
recebimento  da  primeira  prestação  ou,  quando  for  o
caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão
indeferitória  definitiva  no  âmbito  administrativo.
(Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da
data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer
ação para haver  prestações vencidas  ou quaisquer
restituições ou diferenças devidas pela Previdência
Social,  salvo  o  direito  dos  menores,  incapazes  e
ausentes, na forma do Código Civil. “

 No caso, prescreveu, em 2010, o direito do Autor de pedir o

pagamento de prestações vencidas. Entretanto, não prescreveu seu direito de

ação para requerer revisão do ato que cessou seu benefício previdenciário.

Portanto,  acolho  parcialmente  a  prescrição  arguida,  apenas

para declarar prescrito o direito de ação para haver prestações vencidas ou

quaisquer  restituições  ou  diferenças  devidas  pela  Previdência  Social  em

relação ao benefício nº 137.968.090-2.

Passo, assim, a analisar o mérito da demanda.

DO MÉRITO
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O cerne da questão cinge-se a saber se o autor tem direito ao

restabelecimento  do  seu  benefício  previdenciário  de  auxílio-doença  por

acidente de trabalho.

O autor, atualmente com 44 anos, exercia até 2005 a profissão

de  operador  de  máquinas,  quando  ocorreu  o  sinistro  que  acarretou  na

amputação de dois  dedos da mão direita,  incapacitando-o para  o  exercício

daquela atividade.

Segundo relatou na inicial, após recuperar-se do acidente, foi

remanejado pelo seu empregador para função que não exigia a utilização dos

membros decapitados,  onde ficou trabalhando até 2011.  Ou seja,  trabalhou

quase seis anos em outra atividade.

O próprio  relato  do  Autor,  portanto,  demonstra  que  ele  tem

capacidade para exercer outra função.

Em harmonia com o alinhado no art. 59 da Lei n. 8.213/91, o

benefício  previdenciário  do  auxílio-doença  alcança  tão-somente  aqueles

segurados que estão em situação de incapacidade temporária para o trabalho,

com  quadro  clínico  de  característica  reversível.  Em  contraponto,  a

aposentadoria por invalidez é concedida àquele que se encontra em situação

de incapacidade laboral permanente e definitiva, sem possibilidade de reversão

de seu quadro patológico, contanto que atenda aos requisitos estampados no

art. 42 daquele mesmo diploma legal.

Além da invalidez provisória ou definitiva, a depender de ser o

caso de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, devem, outrossim, ser

preenchidos os pressupostos da qualidade de segurado, da carência exigida e,

para este último, a insuscetibilidade de reabilitação profissional para o exercício

da atividade que lhe assegure a subsistência. 

Pelo  contexto,  percebe-se  que  o  autor  pretende  o

restabelecimento do auxílio-doença, sob justificativa que teve sua capacidade
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laboral reduzida e a falta dos dedos vêm sendo obstáculo para conseguir outro

emprego.

A  capacidade  laboral  reduzida  não  faz  surgir  o  direito  ao

auxílio-doença, pois este requer invalidez provisória, alcançando, como já dito,

tão-somente  aqueles  segurados  que  estão  em  situação  de  incapacidade

temporária para o trabalho, com quadro clínico de característica reversível, o

que não se coaduna com a situação do autor, cuja deficiência é permanente.

Por outro lado, a falta de capacidade laboral plena não é sinônimo de invalidez

definitiva ( incapacidade laboral permanente e definitiva).

O laudo de fls.124/125 confirma que não existe invalidez, “pois

o  autor  pode exercer  outra  profissão”.  Em que pese o  perito  reconhecer  a

limitação para a  atividade outrora  exercida,  fato  é que nada impede que o

Apelado busque outra profissão, como já fez entre os anos de 2005 e 2011,

quando foi aproveitado, na empresa em que trabalhava, em outra atividade.

Reconhecemos  que,  na  realidade  brasileira,  um  trabalhador

sem  um  nível  superior  de  escolaridade  e  deficiente,  encontra  entraves  no

mercado  de  trabalho.  Entretanto,  esta  questão  social,  que  entristece

pessoalmente o julgador, não pode ser levada em consideração porquanto os

critérios  de  concessão  de  benefícios  previdenciários  são  objetivos  e  a

Previdência, embora tenha como princípio a solidariedade, não é um benefício

social destinado a amparar cidadãos desempregados por força das condições

econômicas  do  país.  Uma  deficiência  permanente  não  é  sinônimo  de

incapacidade laboral provisória (requisito para o auxílio-doença) ou definitiva

(aposentadoria por invalidez) quando a deficiência não impede o segurado de

trabalhar em outra atividade.

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  PROVEJO  A

REMESSA  NECESSÁRIA  E  O  RECURSO  APELATÓRIO  para  declarar

prescrito  o  direito  de ação  para  haver  prestações  vencidas  ou  quaisquer

restituições  ou  diferenças  devidas  pela  Previdência  Social  em  relação  ao

benefício nº 137.968.090-2. e,  no mérito, julgar improcedente o pedido de

restabelecimento do auxílio-doença.

6



Apelação Cível nº  0000458-95.2013.815.0251

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do
Relator, o Excelentíssimo Doutor  Tércio Chaves de Moura (Juiz Convocado
para substituir  o Exmo. Des.  Leandro dos Santos),  o Excelentíssimo Doutor
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 04 de julho de 2017.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA
       Relator
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